
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.781 - PR (2013/0152092-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : HOSPITAL MARECHAL CANDIDO RONDON LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : VALMIR SCHREINER MARAN  - PR007936 
   CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe 
foi postulada, resolvendo todas as questões levantadas pela agravante.
2. Na espécie, a controvérsia foi solucionada com base em fundamento 
exclusivamente constitucional, o que torna inviável a apreciação da 
questão na via eleita. Nos termos do art. 105, III, da CF/88, o recurso 
especial destina-se à uniformização do direito federal infraconstitucional. A 
análise de possível violação de matéria constitucional está reservada ao 
Supremo Tribunal Federal, conforme disposto no art. 102 da CF/88.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.781 - PR (2013/0152092-0)
  

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : HOSPITAL MARECHAL CANDIDO RONDON LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : VALMIR SCHREINER MARAN  - PR007936 
   CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pela União contra decisão que conheceu em parte do recurso especial e, 

nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante repisa a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/73, 

pois considera que o acórdão do Tribunal de origem foi omisso quanto a questões 

essenciais ao deslinde da controvérsia.

Sustenta que a questão não é meramente constitucional, mas de 

aplicação ao caso do art. 2º-B da Lei n. 9.494/97.

Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 742/750.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.386.781 - PR (2013/0152092-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Em que pese às razões dispendidas pela agravante, reitero o 

entendimento consignado na decisão agravada no sentido de que não merece 

prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, porquanto o acórdão recorrido 

fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 

jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo todas as questões levantadas pela 

recorrente (e-STJ, fls. 606/607):

Tendo em vista o acolhimento do incidente de arguição de inconstitucional 
idade suscitado pela Segunda Turma deste Tribunal, declarando a 
inconstitucional idade dos parágrafos 9º e 10 do artigo 100 da 
Constituição Federal, introduzidos pela EC nº 62 de 2009, tenho que o 
presente recurso merece prosperar.
Veja-se:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EMENDA 
CONSTITUCIONAL 62, DE 2002. ARTIGO 100, §§ 9- E 10, DA 
CF/88. PREGA TOMO. COMPENSAÇÃO DE OFÍCIO. 
INCONSTITUCIONALIDADE. RECONHECIMENTO.
1. Os créditos consubstanciados em precatório judicial são créditos 
que resultam de decisões judiciais transitadas em julgado. Portanto, 
sujeitos á preclusão máxima. A coisa julgada está revestida de 
imutabilidade. E decorrência do princípio da segurança jurídica. Não 
está sujeita, portanto, a modificações. Diversamente, o crédito que a 
norma impugnada admite compensar resulta, como regra, de 
decisão administrativa, já que a fazenda tem o poder de constituir o 
seu crédito e expedir o respectivo título executivo extrajudicial (CD)A) 
administrativamente, porém sujeito ao controle jurisdicional. Isto é, 
não é definitivo e imutável, diversamente do que ocorre com o 
crédito decorrente de condenação judicial transitada em julgada. Ou 
seja. a norma impugnada permite a compensação de créditos que 
têm natureza completamente distintas. Daí a ofensa ao instituto da 
coisa julgada.
2. Afora isso, institui verdadeira execução fiscal administrativa, sem 
direito a embargos, já que, como é evidente, não caberá nos 
próprios autos do precatório a discussão da natureza do crédito 
oposto pela fazenda, que, como é óbvio, não é definitivo e pode ser 
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contestado judicialmente. Há aí, sem dúvida, ofensa ao princípio do 
devido processo legal.
3. Ao determinar ao Judiciário que compense crédito de natureza 
administrativa com crédito de natureza jurisdicional, sem o devido 
processo legal, usurpa a competência do Poder Judiciário, 
resultando dai ofensa ao princípio federativo da separação dos 
poderes, conforme assinalado, em caso similar, pelo STF na AD! 
3453, que pontuou: "o princípio da separação dos poderes estaria 
agravado pelo preceito infraconstitucional, que restringe o vigor e a 
eficácia das decisões judiciais ou da satisfação a elas devidas na 
formulação constitucional prevalecente no ordenamento jurídico".
4. Ainda, dispondo a Fazenda do poder de constituir 
administrativamente o seu título executivo, tendo em seu favor 
inúmeros privilégios, materiais e processuais, garantidos por lei ao 
seu crédito (ressalvado os trabalhistas, preferência em relação a 
outros débitos: processo de execução específico; medida cautelar 
fiscal; arrolamento de bens, entre outros), ofende o princípio da 
razoabilidade/proporcionalidade a compensação imposta nos 
dispositivos impugnados.
5. Em conclusão: os §§ 9º e 10 do art. 100 da CF, introduzidos pela 
EC n. 62, de 2009, ofendem, a um só tempo, os seguintes 
dispositivos e princípios constitucionais: a) art. 20 da CF/88 
(princípio federativo que garante a harmonia e independência dos 
poderes); b) art. 5º, inciso IV, da CF/88 (garantia da coisa 
julgada/segurança jurídica); c) art. 51, inciso LV, da CF/88 (princípio 
do devido processo legal); d) princípio da 
razoabilidade/proporcionalidade.
6. Acolhido o incidente de arguição de inconstitucionalidade para 
declarar ao inconstitucionalidade dos §§ 9º e 10 do art. 100 da CE, 
introduzidos pela EC n. 62, de 2009.
[..].

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 

contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles 

por ela propostos, não configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame 

mediante a oposição de embargos de declaração.

Também não carece de reparos o entendimento exposto na decisão 

agravada de que, na espécie, a controvérsia foi solucionada com base em fundamento 

exclusivamente constitucional, o que torna inviável a apreciação da questão na via 

eleita.

Nos termos do art. 105, III, da CF/88, o recurso especial destina-se à 

uniformização do direito federal infraconstitucional. A análise de possível violação de 
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matéria constitucional está reservada ao Supremo Tribunal Federal, conforme disposto 

no art. 102 da CF/88.

No ponto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRECATÓRIO. COMPENSAÇÃO DO MONTANTE DEVIDO COM O 
VALOR CORRESPONDENTE AOS DÉBITOS LÍQUIDOS E CERTOS 
CONSTITUÍDOS EM FACE DO CREDOR. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE 
AFASTOU O DISPOSTO NOS §§ 9º e 10 DO ART. 100 DA CF/88 
(INCLUÍDOS PELA EC 62/2009). ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA.
1. O Tribunal de origem deixou de aplicar o disposto no art. 100, §§ 9º e 
10, da CF/88, em face da natureza dos honorários advocatícios.
2. O conhecimento do recurso especial está atrelado ao enfoque dado à 
matéria pela Corte de Origem. Se na argumentação há a predominância 
dos temas constitucionais, não há como conhecer do recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.499.767/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/4/2015, DJe 14/4/2015)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE  
MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE DO ESTADO DO PIAUÍ. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE,   PREVISTO 
NA CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA, EM RECURSO ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO 
DA COMPETÊNCIA DO STF. PRECEDENTES DO STJ.
1.  Conforme  a  jurisprudência  do STJ, "o funcionamento do Sistema 
Único  de  Saúde  -  SUS é  de responsabilidade solidária da União, 
estados-membros e municípios de modo que qualquer destas entidades 
tem  legitimidade  ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva a garantia do acesso à medicação para  pessoas 
desprovidas de recursos financeiros" (STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 05/12/2013).
2. Ao decidir  a controvérsia, o Tribunal de origem considerou ser devido o 
fornecimento de medicamentos, de vez que "A Constituição Cidadã, em 
seu art. 196, dispõe que a saúde é direito de todos e dever  do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que  visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso  universal e 
igualitário  às  ações  e  serviços  para  sua promoção, proteção e 
recuperação" (fl. 106, e-STJ).
3. Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia, 
acerca do fornecimento de medicamentos, sob o enfoque eminentemente  
constitucional,  o  que  torna  inviável a análise da questão, em Recurso 
Especial, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes 
do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
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Primeira Turma, DJe de 3/12/2014; AgRg no REsp 1.473.025/PR,  Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 3/12/2014).
4.  Recurso Especial não provido.
(REsp 1.613.565/PI, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 6/10/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0152092-0 REsp 1.386.781 / PR

Números Origem:  10936320114040000  48081620114040000  9910117304

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : HOSPITAL MARECHAL CANDIDO RONDON LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : VALMIR SCHREINER MARAN  - PR007936 

 CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Reajuste da Tabela do SUS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : HOSPITAL MARECHAL CANDIDO RONDON LTDA E OUTRO
ADVOGADOS : VALMIR SCHREINER MARAN  - PR007936 

 CARLOS JOSE DAL PIVA E OUTRO(S) - PR020693 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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